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ESTADO DO ESPíRITO SANT{)

MENSAGEM DE LEI N" «)L/2023,

Dô: Gâbinete do Prêfeito de Afonso Cláudio-ES.

Ao: EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE tirt

CI.AUDIO/ES, MARCELO BERGER COSTA.

Aiorri;o () lá ud r.,, i23 rle janeiro de 2023

CAI.I.AF A DE AFONSO

Senhor Presidente,

Cumprimento Vossa Excelência e os ( rrlin ]nles Vereadores desta

Veneranda Casa Legislativa do Municipio de AÍonso C,lirur ii,:.

Utilizando das pÍeÍrogativas e competên,:i rs pr rvativas a minr conferidas

pela Lei Orgánica, como Prefeito do Município, submelc paÍ3 a d(,vi,.la apreciação a

presente Minuta de Projeto de Lei, cuja a principal finalioarle e,: instil,-ricáo dc Programa

[4ulricipal de Parcerias Público-Privadas e ConcessÕes, r'l ].s terÍr,)s rras Lei Federais no

11.O79104,8.987/95. 11.445107; 13.019114.8.666/93; ''4 133'2!.Oil1 ,: s.uas respectivas

alteraçÕes.

Em nome do inleresse social e econônrico o te ,:r do l)rêsente Projeto de

Lei se reveste de singular importância, posto que Íegulâr 'rent,r rá as Parcer as Público-

Privadas e Concessões no Ít/lunicípio. Em outras p ,rlavras, o p.eserlte projeto,

prornoverá o fortalecimento da base legal municipal p:rra, coír segurança jurídica,

delegar sob o regime de Parceria Publico-Privada e outoÍgar serviços pLrblicos mediante

Concessâo. Afinal, este estabelece diretrizes, principios, e <igê,rcias leg:ris e obrigaçôes
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das partes, regramento do certame licitatório, dos aoniral(ri, d;r r::rnunelação. garantias

e etc.

A partir da instituiçáo deste progre r,' a d: 'ei, silrá possível o

desenvolvimento de vários projetos nas áreas de nliar:strr iura r,r'birna, como, por

exemplo: (i) saneamento básico; (ii) sistema de ilulnir.; ;áo 1:ublic a, (iii) sistema de

telecomunicaçóes; (iv) sistema de geração de energra sílríir. entre vá ior; outros projetos

de melhoria e desenvolvimenlo. Com isso, observa-se.a possilriliilade de nos tornarmos

referência em avanço para o Brasil.

Tendo em vista as notórias vantajosicaJer ocoriôrÍrcas e sociais

advrndas da utilização do modelo das Parcerias Pritrli,:o -Priv adas um detrimentos de

outras modalidades de delegação de serviços públir:cs, r:lefr:nrle-sc: que a utilizaçào

deste modelo é essencial para a concretização dc Prrr ,;ipir d r E corrom cidade e o

Princípio da Eíiciência, sobretudo no que tange à ge:;tão c,rs r' rDurso'; p úblicos.

Ante o exposto, resta claro que se trata d:r lerna de lrande relevância,

porlanto, ressalto a fundamental importância do apoio ,jos nobres; \'ereadores para

aprovaçáo deste projeto de lei apresentado. De rgual rnod > rerter,r os v.rtos de estima e

apÍeÇo, permanecendo à disposição para tnaiores elur;ktir . (ies.

Cordialmente,

LUCTANO RONCET'il Pt[íEhr",r\

Prefeito
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PROJETO DE LEI N" GfzI /2023

DISPOE SOBRÉ.: (l l:'i,-,r:iilAlúlA l,lUNll|PAL DE
PARCERIAS PÚEL;Í:C.T siIV I,D,\S E COI.ICESSOES
DO MUNIC|P|O Í Fj ,* :[r].ÍiiC ( t ÀUD,O, E DÁ
OUTRAS PROVIDEN{:IA J.

O PREFEITO DE AFONSO CLAUDIO, EST,qDo l:'r:) l: iPl[tll'r) §.Ài'lTO LUCIANO
RONCETTI PIMENTA.

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APRÜ'r'UIJ É. t:U Í,,I\I'ICI.)NO A SEGUINTE
LEI:

CAPITLILO I

DAS DlSPoslÇ§ç5 3t;1q,rt,1',

Art. ío - Fica instituído o Programa Municrpal de I arce ria; I úhlico-Privadas e
Concessóes do Município de Afonso Cláudio/E:S, rxr -r l'iirs ;, re, lulame rtar as Lei

Federais no 8.666/93, 8.987/95, 11.O791O4, 11.4451Oi 'l (.r19'.ir.. 1. 1:|3/21)21, e suas
respectivas atualizaçÕes, buscando promoveÍ o desei'rv :,i , itle;lto e orr-,entzr a atração
de investimento privado, no âmbito da Administr.,;t,,.: f: .1.),ir:a Jt.'etir e lndi eta, com a

delegação de serviÇos públicos mediante licitacáo prÉvrr tr):lra a ccntr.,taÇáo ce Parcerias
Púb lico- Privadas e Concessóes.

Art. 2o - Para os fins do disposto nesta Lei, con sirier;r-sr;:

l. Parceria Público-Privada (PPP): o conlrato arlrrit ristre lrvo ( e concessáo, na

modalidade patrocinada ou administrativa ou dtalog,: :.r nrp(.1itr\/o, ceiebredo entre a

Administração Pública e a lniciativa Privada, pode0do sr:'.
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ESTADO DO ESPÍRITi) :;I.\ i-,-I

a) Concessão Patrocinada: a concessão de sei-viÇo:, l jt,lic ),: :ru ller o[:r ls públicas
quando envolver, adicionalmente à tarifa cob,-a( 'r ::'-l; .r.;r.tit;io! (:ontlaprestação

pecuniária do parceiro público ao parceiro privatl:.

b) Concessão Administrativa: o contrato d€) prestitcã:) :!: .. r,:r'' iç<r,i Í1e qre trata a

Adrninistração Pública seja a usuária direta ou indire'a ai; ,1a q.re en\ oh/a execuçáo de
obra ou fornecimento e instalâÇáo de bens.

ll. Concessáo de serviço público: a delegaÇào d: srr: prr st:rcão êita pelo poder

concedente, mediante licitação, na modalidade de cortcor ênc:r c:u d,á1,:rgo t:ompetitivo,

à pessoa jurídica ou consórcio de empresas rlue 'i,:,rr'c)nst'i] ca6,ncidade para seu

desempenho, por sua conta e risco e por prazo dete, ntira .r

lll. Concessáo de serviço público precedicla da e;i:urr,.ái :. ti,r c l'e ;:ú rlict: a :onstruçào,
total ou parcial. conservação, reforma, ampliacão ;Lr I t(:1, i. i";:t lrillto r 3 (lualiquer obras
de interesse público, delegada pelo poder cüric:rí,lc',r:e, rrêdilnte li«.;itação, na

modalidade de concorrência ou diálogo competrtivo it 1,e,;:;,re iuridir ã ou c,tnsórcio de

empresas que demonstre capacidade para a s'. a ,-e:t t;t,,r. âr-,, )o 3u I (:3nta e risco, de
forma que o investimento da concessionária seja r..nrírr,'.;,rlo c r;mcrti;:ado mediante a

exploraçáo do serviço ou da obra por prazo delet i^ ui' adi;

Art. 30 - E vedada a celebração de contratos de Í'arcl tia: [ 'úblico- P rivadas e
ConcessÕes:

l. Cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.0Cí-1.0C0 0ll idez: rrilhr-re';; de reais);

ll. Cujo período de prestaçáo do serviço seja iníc-r,,-3 | r::irr,: r:,) ânr s; ou

lll. Que tenha como objeto único o Íornecitnent,-\ ,Jt: tt:,:(t-d, r-o :ra c fornecimento e
inslalação de equipamentos ou a execução de ob r a 1.rlri;lir; :r

Art. 40 - As Parcerias Público-Privadas e Concessóes stt,t:ilar-se-ão.

l. A fiscalização pelo Poder Concedente respotts,át al 1"31;'1 cÉ)k.)gaçiio, com a

coopeÍação dos usuários.
ll. A publicação, previamenle ao Edital de Licitaçiio tlo ir ,; ac rrtitrist ativo justificando a

conveniência e oportunidade da conlrataçáo, caracteli;:and:, ainoa, o obj3to, o prâzo
e o valor estimado.

CAPITULC, i:

DA AUTORTZAÇÃO PARA ES ÍuOC:S r': r.,t{o-il::TC ri
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Art, 5o - Compete ao Chefe do Poder Executivo rr::rilz!rr r: j:ucl r,s .3 p ,li,:rtos le Parceria
Público-Privada e Concessões de Serviços Ptlirii:cs, ai't,li:, c:rnÍorm': interesse
público, conveniência e oportunidade:

CelebrarAcordo de Cooperação, sem transf:r,,".:ia :.r ,(,c in,:s .:oin Otganizaçóes
da Sociedade Civil de lnteresse Público c,,r,r cr.r , 'lrr.a:ai:, t( rln ca ) expertise
comprovada para realizar investigaçóes, l4v,rpl;,,rv11" lcs e:lu( os. de viabilidade,
modelagem licitatória e contratual de projr,{rs <;r-. :j a'ceria ír úbiicc-P rivada e

ConcessÕes,nostermosdoart.20,incisoVlll,alin:a ?, da l-€, Feleral n'13.019114;
e art.21 da Lei 8.987/95;

[. Publicar Extratos de Acordos de Cooperacir.r e ri)! r, i\c ili\,'.ls to liárro Oficial do
Município, em atendimento ao art. 5o, X)(.''iii ,,, ;i .. i ,-apr,t, la (,onstituição

Federal de '1988,

lll Publicar Decretos que institui e regulanterltil rt l-;')'lsrl1,) G:str:r d,: Parcerias
Público-Privadas e ConcessÕes (CGPI'P t;

Publicar Portârias que nomeiam os nlLírJl{rr! rriillilíir"T1e rte técnicos para

composição do Conselho Gestor de PaÍcr:r,ar l:'r.r ,) ir,:.c '? 'iva,.la j e ()oncessões

(CGPPP).

Art. 6o - Os estudos, investigações, levantatrer,rc.; l:r , t:)to j, r)br rs e dr)spesas ou
investimentos já efetuados, vinculados às Parceri;rl r)r' hli'' ..Í)[ \,a:las e .; Colcessão, de
utilidade para a licitação, realizados pelo podeÍ c.,n':f,ri,:r'tú o,r cr)m :l :ua autorização,
estarão à disposição dos interessâdos, devendc /) \,Ér',' /1,1r rla lic lar;ão ressarcir os

dispêndios correspondentes, especificados no edila!, lc,r'lrlü1rr) ciisp< st:, pell art. 21 da
Lei 8.987/95.

CAP|TULO IIi

DAS PARCERIAS PÚBLlCO-!'FII\'ÀDr1S

Art. 7o - Fica autorizadâ a concessão de serviçr,s; Í)l.r rlicoi, ,:re:ei;ida ou não da
execução de obra pública, mediante a contrataçáo d,: P:rr:elia Prlblir o-l)rivada:

l. A eÍicientizaçáo, operaçáo e manutenção da iie<fu clr: illm na.çãc Pr.rblicrr;

ll. A implantação, operação e manutenção da Rede de Tírlec lmu n icações;
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lll. A implantação, operação e manutenÇão rle '; s1 :,t r,r 'l? (le acão le Energia
Renovável para atender as demandas energétrcas prírF iar; clo lrl . t.ric pi:r,

lV. A limpeza urbana e o manejo de residuos solrio -r lr':ti uír:os pe,as :rtividades e
pela disponibilizaçâo e manutenção de infraestntturas e insialerÇõe.s operacionais de
coleta, varÍição manual e mecanizada, asseio e 'tc r:1 lrrv;i(:àc r- rbr:ina, transporte,
transbordo, lratamento e destinação final airh,rt.:It:rltrrt, 1., iirl:qu:ldil ot s resíduos

sólidos domiciliares e dos residuos de limpeza ur.. ';. ,,

V, A exploração de outros serviços complernt:r, .t ,:'. I rr r-,r,lr iii:.;. de rltodo a dâr
maior sustentabilidade Íinanceira ao projeto, r'c, ,....i-r !-., l.r,-,a..:ú ia fártc ou menor
contrapreslação governamental.

Art, 8o - As Parcerías Público Privadas será,) o:s;r,v,i. íar É,Jr t-'reio dt adequado
planejanrento do Poder Executivo, confornre prior j:t l(: i: i r:rici,s: pri bl r:o do Município.

ParágraÍo Único: Para a contrataçáo de Parcc , 1r, i i ir i, ttja oL ;erl tí-se-ão as

normas constantes na Lei Federal no 11.O79i0t' '. ,-Lri :j r ,r l , (:r)te, ap,licar-se-á, a Lei

Federal no 8.666/93 e n" 14j3312021 .

Art, 9" - Os contratos de Parcerias Publtcr--i'rr.,i:r., i 'l-rJc::lãc obrig;ttoriamente
estabelecer:

l. O prazo de vigência do contrato compatível con' i : r ,r>rti :ar:áo rlc s int,estimentos
realizados, não inferior a 5 (cinco) anos, nem supe r'i,',. :i l::r !t iÍi i.r t: cir t)c,, atl( s, podendo

incluir eventual prorÍogação, se possível;

ll. As penalidades aplicáveis à Administraçáo Ptt[,lic;: :r ]o [ ::tr(:3ir:-i')rivarlo em caso
de inadimplemento contratual, Íixadas sempre cJe ír.rrrrtir ;i-r ' c orr ic[ al ; g 'avid ade da falta
cometida e às obrigações assumidas;

lll. A repartiçáo de riscos entre as partes, inclusive os ',:leÍetrlei; a ::ario foÍtuito, força

maior, fato do príncipe e álea econômica extraord iné ri,r;

lV. As Íormas de remuneraçáo e de atualização rl:rs valr:r:r:t a,)r':tatLai:,;

V. Os mecanismos para a preservação da atuillir:iarle c ir ,)'í->s ,:r( ão loi; selriços;

Vl, Os fatos que caracterizem a inadimplência pecrtrrr:iri,:, 1o p'rrceirc pLiblico, os modos
e o prazo de regularização e, quando houver, a Íorma i'1 ;rciorran:enl<l da garantia;

Vll. Os critérios objetivos de avaliaçáo do desenrpenhr),1i trarí reiro-pi ivâdo;
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Vlll. A prestação, pelo parceiro privado, de gr ,., .l.rs -le .1.'rr:cL r1:r : sr íicientes e

compatíveis com os ônus e riscos envolvidos.

lX. O compartilhamento com a Administração PúHica d,9 ,.vr:n:tl?t,s g:rnlros cconômicos
eÍetivos do pa rceiro-privado decorrentes oa 'e'.:.rqi',. r-r: t !;ci Ie r rédito dos
financiamentos utilizados pelo parceiro-privado;

X. A realização de vistoria dos bens reversíveis i-Írr, €,ir',(, :) l)Í; ce 'o públrco reter os
pagamentos ao parceiro-privado, no valor nscas' ,1,) l),: rir Í,:)pilÍi:ri. .:{ irrelularidades
eventualmente detectadas.

Art, 10 - Os contratos oriundos de Parceria:; [:'i:)lr::.]-Piiv:l,Ja; lloderião prever

adicionalmente:

l. Os requisitos e condiçóes em que o parcei[o-pubtr ji:r,rutotizãrrá:rtiansf:rência do
controle da sociedade de propósito especíÍico p.tt:r (.':j :.êr.,; rtlá rci,tdort:s, com o
objetivo de promover a sua reestruturação Íinar.r.:ir :: í: ;lssÊ.,rrar ir t.'tntir'uidade da
prestação dos serviços;

ll. A possibilidade de emissão de empenho en' -t ;ri ij r: L: ::,,tdo er, cio lojeto em
relação às obrigaçôes pecuniárias da Administraçi.c i::ul:r i..r.

lll. A legitimidade dos Íinanciadores do projeto pa;a r(:.r.):i;r inleiriz;r:ôr:s por extinção
antecipada do contrato, bem como, pagamentos l:f,.:1,larl s p':ios ft toos e empresas
estatais garantidores de Parceria Público-Privada

lV. A contratação deVerificador lndependent(] ,s1.i;r fr',1.11,; ..: urrrt ata ; á:: , rer luneraçáo
e competências.

Art. í1 -A contraprestação da Administração Pública rrot; clrttrrrlcr; de P;rrceria Público-
Privada poderá ser feita por:

l. Pagamento com recursos orçamentários prop. r:rs a c tt ,,tic lrtr: :

ll. Cessão de créditos não tributários do nrunícip r

lll. Outorga de direitos em face da Administração I'rtt;ir:a

lV. Outorga de direitos sobre bens públicos dcmir-;ic::'-..;

V. Títulos de dívida pública:

Vl. Outros meios admitidos por lei.
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PRhHrll Llltr\ MUNICIP;\1.l)rr iI ;":

ESTADO Pg g5P[:1i r: ' ' 11 r r

,.,,L.tlt(

.l

Parágrafo Unico. O contrâto poderá prever o p.ll ,ir'rr . ir,) .i:., pi rr( r)iro privado de
remuneração variável vinculada ao seu (leserrl,. t' . , t, r{ íí)r 'rr:! rrL rl;r'l e tadrÕes de
qualidade e disponibilidade definidos no contÍatc.

Art. 12 - A contraprestaÇão da Administraçáo Públ :.: sci; .rbr t,lerr:Jri llr :nte precedida
da disponibilização do serviço objeto do ci,ntt3:.! ,,:' I' rr:: , r r:, ciico : \,adir.

Art. 13 - Antes da celebração do contrato de Conr;essar; latrc cinad; ou adrninistrativa,
o llcitante vencedor deverá se constituir-se 6;6 5,-,5i1,11r . ,l* .rt,rpóÍ rlt es,p-'cífico, nos

termos do art. 9o da Lei Federal 11.079104, incun,5r.l:' :1,: r'f it tar ,r :er r c objeto da
parceria, nos lermos do Edital.

Art. í4 - As obrigaçÕes pecuniárias contraidas pera r\drni rsÍr,tçíio [:tit,ica t:tn contrato
de Parceria Público-Privada serão garantidas. coiiiorino ier::sr;e Ít,tblico. nos termos

do Art. 8o da Lei Federal 1 1.079 de 2004 nreoiantr.

l. A vinculação de receitas,

ll. A instituição ou a vinculação de fundos mun;cir ; :;

lll. A contratação de seguro-garantia com as colirF,,.'rtri;l , sel.tritdo a:r que não sejam
controladas pelo Podêr Público:

lV. Garantia prestada por organismos internao;crr, rir r. t i :;.itu t:ór:s Í ttt rcei as que não

sejam controladas pelo Poder Público;

V. Garantia real, fidejussória e seguro;

Vl. Outros mecanismos de garantias admitidos p{rl() L.f -renE.rnÊntc jurídicc brasileiro
vigente.

Art. 15 - Como mecanismo de pagamerrro , ,l:i i rti. '.rl il( ml)l')rnento da
contraprestação em Contratos de Parceria irl;bh::r)-i' t'acl ,,, po lrarle do Poder
Concedente à Concessionária, fica autorizada a vlu...r a;;i : cl;-r; r,ií:ei .?:, pro'renientes:

l. Da Contribuição para Custeio do Ser.ziço l.r llrnr raça ,:r Pút lica - (lOSlP/ClP,

quando o objeto contemplar a prestação Je serr,'i ,,o i:rl:rli 'i d,::lttmi ta,;ãto pitblica;

ll. Do Fundo de Participação dos Municípios - ':'l 'l
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PREFE,ITURA Mt.tNlCIpAt_ t)tr,1.r..)!.r'.1 í.t rt.t)t(l
ESTADO DO ESPÍRII( ] :,/I.\. .)

Art. í6 - A contratação de Parceria Públicc, Ir,,,.,,. r ' r. '- .r : il í).ritirl.uição para

Custeio do Serviço de lluminação Pública - COill!''íll ' ,: ír r: .rn,.:o c o i:'articipação dos
Munrcípios - FPM fica condicionada a previsibilld àa,. ,:r,ls . i f r,ltivo:: p,lÍcer tuais:

l. Na Lei OrÇamentária Anual - LOA, no íir;o ,.:.íii:,,.t ,.r:) i:Íll iâ'. rta do'lontrato da
Parceria Público-Privada ;

t!. No Plano PluÍianual - PPA, para os anos subs;s; .{:nt'.r itt l: tgr: ar i todit a vigência
do Contrato da Parceria Público-Privad a.

cAPlTUl-C) ',\/
DAS CONCESSOES Oe SEii r l, 1..,!i i: ! rFrl rCr,:)S

Art. í7 - Fica autorizada a concessão de serviçL:s o.ruli::.:r; iie ;a.'.e; tn,:,nto básico, nos

termosda Lei Federal no 11.445107, que comoreer,l, ,n rin,r )1:rdt s:rviçí)s públicos,

iníraestruturas e instalaçóes operacionais de.

l. Abastecimenlo de água potável: constituídrt pelati a'\'rcrad,:'s e pr'la Jispon ibilização
e Ínanutençáo de infraestruturas e irrstalaçi,t:rs {.iFe r;rci ',na tr rece ssárias ao
abastecimento público de água potável, Ces,-. ,r ..;:1 .: ;.i:ã I :i é ;,:; .igaç(res prediais

e seus instrumentos de medição;

ll. Esgotamento sanitário: constituído pelas . Lr\ ( .:ri). :. .-i F),,i4 di,iponrbilizaçáo e
manutenção de infraestruturas e instalaÇóes .tpi:,ai:r,:trriir nrlce: s..rrias à coleta, ao
transporte, ao tratamento e à disposiçã.) ílr'.r; :,i!:,,t.r.ic; tic,s :s:otos sanitários,
desde as ligaçóes prediais até sua destinaç'1'l r.,-.:, i 11; ': Lrtt,:'ttcii : ( -5 ag la de reuso

ou seu lançâmento de forma adequada no í-lrj'ir) ;r'ti:i:'itti

Art. í8 -O prazo de vigência do contrato de con,-:es,s:1,., :,() : t a'. i tÍe'rtr a 5 (:rnco), nem

superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventrra ')Í(:, r:'J lr 'i(,

Art. í9 - Toda Concessáo, precedida ou não da el:.:'(li ,;:r:. \ c ( )ril pl r)l,la:

l. Será desenvolvida por rneio de adequa'-1o .tl.:-. ,, .' , tlr. :: ;ttli:'rrtr; pr oridade de
interesse público;

ll. Será objeto de prévia licitaçáo, nos termos c!'a ieçtrllatr:;ir:r otc,i,tia r (iom ()bservância

dos principtos da legalidade, moralidade, publi.iÍi:,1r', i;.;,Ii.rtle. jo julgitmento por

critérios objetivos e da vinculação ao instrurnento ,r,','t\,o(tê iít lo

Art. 20 - São cláusulas essenciais do Contlato ce 1-or r.,?:i i-.ír I )r,.er,.r<:s da L.ei Federal
8.987/95 as relativas:
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ffi
PRT.-I;EITUItA MUNICIT'AL I Ii

ESTADO DO HSFIII,

l ,t.t)r(

l. Ao objeto, à área e ao prazo da concessão;

ll. Ao modo, forma e condiçÕes de prestação do ': 'rÍ.' :: )

lll. Aos critérios, indicadores, fórmulas € pará,, i..'.r:, i,)Íii irr)rÉ):; c;r qr;,ldade do
serviço;

lV. Ao preço do serviço e aos critérios e procediment()s .:!rat (i r0aju ite e a revisão das
tarifas;

V. Aos direitos, garantias e obrigações cio pct,r, .,,)r . :..,: ' t(3 (, (iá conr.essionária,
inclusive os relacionados às previsíveis necessiii ir.l: , . '! ' .t.'.)t í, ,l I lÉ)ra ;.á rr e e {pansão do
serviço e consequente modernização, aperierci,a' ,r'1 , -, ( ;t ;; a..ác ilt ; eq lrpamentos
e das instalações;

Vl. Aos direitos e deveres dos usuários para obtenç,ii cr I :rltz:r:âo d' r s:)rviçJ;

Vll.Aforma de fiscalização das instalaçóes, dos,: iLil:,'r,i: rl l. rlos n(.:odoi e práticas

de execução do serviço, bem como a indicação í-lr') or lzr(r i .-.'-'píi r,er le,! par: exercê-la:

Vlll, As penalidades contratuais e administratrvai r :r'-r: ,i:r s, j: la r < :nce ssionária e
sua forma de aplicação;

lX. Aos casos de extinÇão da concessào;

X. Aos bens reversiveis;

Xl. Aos critérios para o cálculo e a forma de cai.:r','r:.r' r ..1a: it,:er i::,rçõer; devidas à

concessionária, quando for o caso;

Xll. As condições para prorrogação do contralo:

Xlll. A obrigatoriedade, forma e periodicidade da Ê:€,;laci,r' de rorta: d;r concessionária
ao poder concedente;

XlV, A exigência da publicação de demorr;lr;r,::ir,.; lirr ;n,:eir,rs percdicas da
concessionária; e

XV. Ao foro e ao modo amigável de soluçâo das iii,,eiqÉr':,ras cc,ntrá i-u1is.

Arl,2,l _ OS contratos relativos à Concessão r{- .,r,rü ::i-\ i, rt:, c: l,rec:d,jo dâ execução
de obra pública deveráo, adicionalmente:

l. Estipular os cronogramas físico-financei:'os dt: ,:' rr' ,ri{) rli': -: r:trr:;s vi:rculadas à

concessáoi e

Praça da lndependência, 341, Cent[o -Af.] lsr) lil:r'r . i,'I: . C' :li6c -.0'll

rCP
Lagal

,J>

rnl.!!.;nEI

?iis#§
H.t#

Aulenlrcar documento enr htlpsr/álonso.laúdiô,\.t'
com o idenl,Íicádor 33003700360032003000340054CC'l?1 I

cô^íorme MP n' 2.200-2/2001. que instil!' a lnÍÍâ-esturu-r I t0

.! . j. I':r.r rrr i
:ir l l:t' tÍ rrilAutenticar documento em http://www3.cmac.es.gov.br/spl/autenticidade 

com o identificador 33003300380035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 
2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



ffi
PIIEFITITLIRA MUNICIPAt. i)r .:

ESTADO DO ESPÍRITti I',,: N

t. , L. t) t(

ll. Exigir garantia do fiel cumprimento, pelír cr,ii..,: .. ir r : ,:[)ri( ?( 3es ,elativas às

obras vinculadas à concessâo.

Atl, 22 - lncumbe à concessionária a execr.rr:,i : t !:. ..t: .,i:r: :r)rici rjir: o, cabendo-lhe
responder por todos os prejuízos causados ao i,)a(l,.ilr r,a rr -er ,,:r,iê, ,rcl; us tários ou a
terceiros, sem que a fiscalizaçâo exercida pelo o g,ral l- .r'fll,.ti)r ie,:x(: irai ou Értenue essa
resp o n sa bilida de.

Art.23 - Sem prejuízo da responsabilidade a t,.,,-' . .' .. 1.'1r,1 j,: iici, ;, con:essionária
poderá contratar com terceiros, sob as lto ir':::. '. , ,. i"t lt; l, ivaci,l, para o

desenvolvimento de atividades inerentes. aces:lr)r,,r!, :)L :or lplDmr rniares íro serviço
concedido, bem como a implementaçáo de pro.ietos assorti:lclos rt.rpr: itado o regramento

do Poder Concedente deÍinido em Contrato.

Aft. 24 - Aos casos omissos a esta Lei no quí) i 'r' I :t ) jrr:ri!:;ãrt p ,)nír ie serviços
públicos, aplicarse-á à cada objeto a legisla(;ào f !:riirt i n1:, Í, ,, ciis;pl :;t, na Lei Federal
n" 8.987/95.

CAPÍTUI,,.,:

DA LICIT' {;,';,li

Art. 25 - Compete ao Chefe do Poder Executivo r'1,' ei;' ;i :.:rtrris; : ,ie L c:itaçâo, de
caráter Permanente ou Especial, para condt !r.1r:, ,ií; 'ri .. - i r- l:, tató o na nodalidade
concorrência, para a contrataçáo de Parceria Pub'i::, | .,.-,?r i. i:jon:e',sÕe;, mediante
publicaçáo de Portaria no Diário Oficial, cornpeli'::r,: -li'::',r irs s€:rr.!inte; alribu çÕes:

l. Criar página oficial de Parcerias Públi<'o-Prrv,t t.l . ,, (: (:( ii(: 'si;()e: rl) siti: eletrônico
oficial do Município como canalde informar;i,i:r ': lr,r ,l'áj ,i'cia ;i ropulaçáo;

ll. Publicar o Edital de Concorrência e seus res,ei'.livÍ)r /\,r{i )íc:;. tr):Lr',i cortrataçáo de
Parceria Público-Privada e Concessões com a :r;o,: r ji,.:a ;ã1: dc o rieto

lll. lnstruir e conduzir todo o processo licitatrrrio:

lV. Providenciar a publicação das atas de lrbt'r-.rit,.' ,::: n ; r', 1. i :r'er. r)r co oÍicial, e as
decisóes medianle extrato no Diário Ofrcial c l rl!,- i; :;r,:, .- -.,í)Lr ,

V. Receber, examinar e julgâr todos os pediclo'] (l$ oti,;l;rre tin-en'os e inrpugnações
ao instrumenlo convocatório;

Vl. PreSidir a SeSSãO PúbliCa de Abertura drj Cí:rt;r'r : , ,r,::l )r'rr:l,lr, :',;ibilitz r e jUlgar a
fase de classificação de propostas;
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ffi
PRIIFEITURAMIINICIPAI l)lr'rl li'"'lr ( !.,'l.l)l(

ESTADo Do [sFitl]Í' ' , '

Vll. Realizar as diligências que entendet ,-:: ,1, ,-,:; |r' (

procedimento licitatório;

Vlll. Receber recursos administrativos e siolrre . r,í.'s . .r ,, uriies

resultados;

lX. Encaminhar o processo administrativo. 6lpti;r:-" : ' ' i ij lrir:r)

Executivo, para decisão acerca da hohlol(,:l;'\,.i,r ,r,l'ullia;:

vencedor da Licitação.

Art. 26 - A Contratação de Parcerias Público-Prive,Ca s e r- ,.ii(;e I sr: es

Licitação, na modalidade de Concorrência ou it,.tr L-.; ,. i r,,: . L',, o

do processo licitatório condicionada a iluti:)i , : , i ::tt rtila:
Íundamentadas em estudo técnico de viabiltrladt ( .i , ,., rt. '., i.

l. A conveniência e a oportunidade da contr.:r-,r\ -- it ... ,, ,,.r i jr.r,iií

que lustifiquem a opçáo pela forma de Parclir'i I lJ!ri:)-l:r ! aila;

ll. A elaboração de estimativa do impacto oiçií, / I .r i,, ,:r.riir,-, I

que deva vigorar o contrato de Parceria Ê-'úirlr . : :' r,:, ;

lll. A declaraçáo do ordenador da desp,:sa dü :lt,:i .t , ',-.ti: a .,:e
Administraçáo Pública no decorrer do ,tu,,i,.t.:, ',ij,r ..,-;,r:rtt,"r
Diretrizes Orçamentárias;

lV. Estimativa do fluxo de recursos públicos s:irli..,r; :r: l. 1 i ( r. tltl)r

as dotações orçamentárias, durante a v (t ;: -.r : i {): rri iti)
Íinanceiro, das obrigaçôes contraídas pela ,,\c:Íi 'l;i , r'rr :i':. i',rl:lir:i:

V. A previsão orçamentária no Plano Plur;a..'.t;r ,.,.ir ''i,f r., t:.: lt'r ao

ou o seguinte à assinatura do contrato de cor,t.::..i,r,:r

Vl, Expedição das diretrizes para o licencrai)r'r,,ti; ,r r, i.:rri:l :o
sempre que o objeto do contrato exigir.

Aít. 27 - O certame licitatório está condicicnado ;r : r-ti;r" i .,al(, ,lir rnr

contrato e demais anexos pertinentes à modelaqi:1,'t li,:tl.) : .i,1 :' :onl

Pública, mediante publicaçáo por meio eletrônrco, qt.:,.i,',r,rt t irfo;
para a contrataçáo, o objeto, o píazo de cluracJr: (:o c:,t lrart( í) sÍ:

Íixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias par,r "'r'r1' r r!,1: lt stt

contribuições da sociedade Civil e potenciais: lrr-t ; ,.,r ,

ri,lque:'fase do

iar e rublicar os

ro lhe e do Poder
r:ê o dc objeto ao

;e .á prt;cedida de
:ti,ndo a abertura
,:r cor rpetentes,

r:;,r)ão (las razões

.ll, exercrcios em

i r;ontr,lidas pela
i:; corr a Lei de

-t:nto indicando
e por exercicio

;

e..ercír;io vigente

{}rr pre(rndimento,

ruta de edital, de
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PRT-,I-'t]I]'IJRA MI ]NICII'A I, I )1

ESTADO DO ESPI,'l

I,ii'tÍ

) t:6( .0 ,l

i,r, I L'rr l
.;, r' ', 

.!:fr { r nl

Art, 28 - Fica facultado ao PodeÍ Concedeite t r,,;:ii;':.,:1o : e .Au.iit,rncra Pública e
Roadshow, cujo realização dar-se- á pelo meitos ,/ í,icl, j í:lia ; -r lte'. c:it da,er prevista
para a publicação oficial do edital de licrtaça. , r. ,r " | , r, l)ar:r ;:orrlrutação de
Parceria Público-Privada, sendo obrigatótlit qu.,, .i ::.,,, r .l, (lrt,t<;:.j:ác ce serviços
públicos de saneamento básico, obedecida a it,1_,i:. ,, ::r, ;, i.,. 1i: L

Art. 29 - O instrumento convocâtório coi,.,r ;.ri 1 .i .. :or :ra: o € ;ndicará,

expressamente, a submissão da licitação ars nort. 1r t-i,: i a Li I ú ol;-.,e tvará, podendo

ainda prever:

L Exigência de garantia de proposta do licitatllt . .rr': ..,! ,, ,, r: :,lri ir I de Êlecuçáo
por parte da concessionária e do poder conceclsi,l ., o.,:iu '/a(lr, (l:; lir ril(':s le(iilis;

ll. Hipóteses de execução e aplicação de sariç:,,'-...; , i, .',,.i i,/,ii fr:ri aürrlinistração
pública;

lll.Exigência de ressarcimento dos estudc's. i' ,, : i '; rlig t';(Jes em

cumprimento ao aÍt.21 da Lei Federal 8.987r1i.:, \: icrl :i, i- . r., i ;l{iÍ,,i: de l;i)rlcessão
Plênâ, Patrocinada ou Administrativa;

lV. Exigência de contratação de instituiçáo esi,rl(...üili..1i.i r.. i'ir. trlL,at .irr,io /erificador
lndependente na Íiscalização diÍeta ao longo do i.. ,,1 ..t.: , .:: :1. trtr't'c' il(., Adi)tnistrativa

Art. 30 - A licitaçáo para a contratação rl€ tr',, ' r; :'11,i.,:-P-\r:,Ja ( fredecerá,

estritamente, a Lei Federal n' 11.079104. senori :i::i::a l:i, ;.t :sirl ;rtramente, a Lei

Federal no 8.666/93 e n' 14.13312021 , e ao seç;ui,'r"'

L O julgamento poderá conter inversão de orden ilc ai:r: ÍLtiit { ,Íi err ,e iopes;

ll. O julgamento poderá adotar como critérios

a) Menor valor da contraprestação a ser paqe, i.,i .' r ,,'r .1,,r: -tt.'ii a,

b) Melhor proposta técnica combinado coln o crili',tr; ;iit a i;,.: r '':r', | 3 itcor,Jo com os
pesos estabelecidos no edital.

Art.31 -A licitação para Concessão Plena de sct,i,',. l, l:,lic,r; pr:r;erlida ou não da
execução de obra pública, obedecerá, estÍitar,-'r.'i't:' ;; ii l :rlera t ' 8.!lB7195, as

demais legislações correlatas ao objeto, e sü[sl(li ,.i ] " r , Í' ::rr ::i l no 1.666/93 e

n' 1 4.1 33 12021 e suas atualizaçôês respectivas.

Art. 32 - No julgamento será considerado urfl d,)s ,('. r't, i . I t: ,oÍi:

l. O menor valor da tarifa do serviço público a sL: lrri:'ti:rr. i,.
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PItllFEll tlRA MUNICIPAI trl ,l I'
ESTADO DO ESPiRIIi) :;I] I\'

t , i. t)t(l

ll. A maior oferta, nos casos de pagamíttrt,l ii, : r' .:r rrt: r(r i nl t :ela i:titorga da

concessão;

lll. A combinaçáo, dois a dois, dos critérios refeÍx.l:r:r l'c! t.rs:s li r:',/ll;

lV. A melhor proposta técnica, com preço fixarlrr r'r: .rrril,' I

V.A melhor proposta em Íazâo da combinaçâo rioi;'t eti ,; tlt lrtsn: -"alor da tarifa do

serviço público a ser prestado com o de Ítellr,tr '.,, r ,:

Vl. A melhor proposta em razâo da combirrai:i'-, :l,ls ,. i.]i : :' Jtr ll lior ;,ferta pela

delegaçáo da concessão com o de melhor técnica.

Vll. A melhor oferta de pagamento Pêla ouirr;:i.: lr : rli ;rl'icat:ii , de propostas

técnicas.

Art. 33 - O edital de licitaçáo para a concessão ril,q'';" .' : , rr.'i(. r.- prih t::s otservará, no

que couber, os critérios e as normas geril i. .:. l.: I Í,'a:ii:r ':lo.rÍia e conterá,

especialmente:

l. O objeto, metas e o prazo da concessáo.

ll. A descriçáo das condições necessárias à 1:'e';'; i, r 1 ',-i:r:ltir ;:r'vic r'

lll. Os prazos para recebimento das propost:ri,.,-ic.,,'.t: r ) -J. írr a,; iic e assinatura do

contÍato;

lV. Prazo, local e horário em que seráo fornecirlrls aa,i. 'rr1,)t{lai;:rr:;r)s :,:; dados, estudos

e pÍoietos necessários à elaboração dos orçatnet'rlt,li 'ir ii') .:!(l l::r,iáo J,'rs pr,)poslas;

V. Os critérios e a relaçáo dos documentoii rjr,: -.r I,rr, i:til:tttri< Ca japacidade

técnica, da idoneidade financeira e da regularicla(i, j ij' o .: Í: Í :c.: i:

Vl. As possíveis fontes de receitas alternatlva:, :.,:,I',r i',r,r1rli lrt" j r:-t ;cesl;órias, bem

como as provenientes de projetos associadôs:

Vll. Os direitos e obrigaçóês do poder conctic('r, tr ; .i: :, 1( ,|Í.;iol ária r:rr relação a
alterações e expansÕes a serem realizadas nc, r(.',r; : i,' ^:r ai lrir:ltii 3 'ront lluidade da
prestação do serviço;

Vlll. Os critérios de reajuste e revisão da tarifa:

lX. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâtr: ''r'r :i r!',rrÍ'r tlriza:o:; no julgamento

técnico e econômico-fina nceiro da proposta.

PraÇada lndependéncia, 341 Centro-/\to :,)'l' r(''. ) i:óa' (l rl
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\ ..

hi1 ,:l:rse :.rr que for

XlV. A minuta do respectivo contrato, qt e ír,)r":', '

aplicáveis;

i|,tr rl,:: i SÍr.jnr)i;ris, quando

XV. Nos casos de concessão precedida espt'|r) ir)la : .r:t e,e:.uçi l() rle o:ra pública,

os dados relativos à obra, dentre os quais os elcnr;::,ir: s li,. t) (; :1:r b: l;i:o qLe permitâm

sua plena caracterizaçáo, bem asstm as gal r;rlt , r ,t' i .: -i I i ,l:.,::. ,a 1( específica
do contrato, adequadas a cada caso e lirnit;u-ir. . ,: rt :t

Art. 34 - O edital para de seleÇão de parcc'tri: l.'r'., i,. 'i :- i ;') )'' tre' !t; aio C ) l)arceria
Público-Privada, bem como da delegação rle '-:; .: r, : : /i irs .,,.iriiico ,.. poderão
prevê a inversão da ordem das fases de habiiita,.;.r; ,': ll(i,i'rtet 'r: hi: r:l,,se É rn que:

PItEFElTtlRt\ MtJNlCll'Al r.tl ,l

ESTADO DO ESPí.iii.-]

X. A indicaçáo dos bens reversíveis;

Xl. As características dos bens reversívers ,j ;.i . { . ,. ,,

disposição, nos casos em que houver sido .-.xt,irt.. .r ,. ,':-
Xll. A expressa indicação do responsável Delú i, ,, :, I

execuÇáo do serviço ou da obra públicâ, ou p?1iir ., .,: . Lrri

Xlll. As condiçóes de liderança da ernpres.r :,,-. :l

permitida a participação de empresas em (;üi,'.i'.rr :

L Errcerrada a fase de classificaÇão das ;:r..,pr,.
documentos de habilitaçào apenas do licitan.u .:,,..
do atendimento das condições fixadas no,:dtr.,l

ll. VeriÍicado o atendimento das exigências dc ,. -' ..

lugar será declarado vencedor;

lll. lnabilitado o licitante melhor classiíicrrcú, -,::

habilitação do licitante com a proposta t;li;,.s'
sucessivamente, até que um licitante classific:;, ,: .

lV. Proclamado o resultado do certame. o r.,,r É {

condiçoes técnicas e econômicas por ele olertal.r ;.

. ,r j i:r , :: Srlr jC, pOSIOS à

., , ,... l]l

lr Ir. !, l:,..ÊSSaflaSa
, - : :,r\, r : ,r) aorilinistrativa:

:.liisr,, li:.;rdo crt, primeiro

,,ir!; d( s ,:.i rioctrntentos de
,' 5:{1U,,(l - ittgar. e assim.

,:r: tl.;irr, i, ilal;rri no edital;

,, : ': ll . , ) \e c.edor nas

I ,. tl(

;6( r) 'l

. 4,, .!

I-

Art. 35 - Homologado e adjudicâdo o oblelo i:r ir:,i.t{::, íl: li:. ta rte vencedor, este
deverá ressarcir a instituição responsável pe r''. i : ,, .Jr. , . :j , :l,il:l':,; de viabilidade,
modelagem licitatória, contratua I e eventua I as,si i:'.. : r. ' :i )i 'i:í::,t:lur t;.bsicrtru o Poder
Concedenteàrealizaçãodoprojeto,emCtt11,.,i,.|
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
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CAP|tu ...

DA GESTÃ(; ,i J

Art.37 - Fica autorizada a gestão associada ír'r :r: ,i , ;; 1t'r 1;':!: jL ri:' a cut.os entes
da federação, com o fim precipuo de desenvf r,/e -rr(j I i.:',ir, r :"r: r,r ':a njo rle Parceria
Público-Privada e/ou Concessôes, poden(l,r rl ( ,: : , -,'r i: -rÉ : i , oÊ:rlunidade,
interesse público e social:

I'RF-Jrl.ll-LlllA MltNl( ll,^,r r , .

ESTADO DO [(' 1r;'i'

Art,36 - Em caso de necessidade ou demorrs,rí.,i ;r

do quadro peÍmanente de funciorrários par., r,

Parcerias, fica autorizado a celebração de cccl;:
oíertar assessoramento integral.

l. Firmar convênios, acordos de cooperaçar:, r: : r

associada de serviços públicos junlo à aJr'r r i:
Federação;

ll. Desenvolver projetos de infraestrutura wDiit,À ,..'.
e contratual, realizar licitação em lote em cr: :

indireta dos entes da Federação, quando c-r p,,r,,ir',:

buscando unir-se com outros Municipios p:rÍ- i1.-,

.,;r , ir,: corrh-:cirncnto lécnico
r<: r: rie ;êr lvoiv rnento das

r: : li :- içi :, ,)apa citada para

;: sr: ,t: lt, 1;atrl a geslão
rr rri I .'' ta d{ s. enles da

, I L, ,,: rl i,.r,,laalf.nt licitalória
:; I ,i l, Í:.:r r: Jireta ou
L',) , C- () rt :amente.
'l ; , ,-,

I ; ;1 1r;:, :, ltiiC; r- F,riVada e
,la :e:leri 

;aro, c(rnclicionada
,.i(r,: (l::./e ii ,rdicar de forma
'r: 1r ),,'i:tá irt: rtdef ,:bSefVada

. -' r' r :r icr, l;e.r' cor slrtuído por
, l,i tl'(rto:í) r d€ intenções,

Art. 38 - Fica autorizado o Ít/lunicipio a c:r r, l

Concessóes mediante gestão associada corn r':r.,t 's,rr' :r
à autorização e .justiÍicativa do Chefe do Podt i : : : .1. ,

específica o objeto do empreendimento e as c. . r,. r rr l

a legislação de normas gerâis em vigor, dÊ,,e',ri:, í.'' ' I

contrato cuja celebração dependerá de prrr'. r '] ;'. I

observados a disposiçóes da Lei Federal '1 i ., ',,

cAPt' -i. .

DAS SANÇOES ADr,!ii{l

Art. 39 - Os contratos de Parceria P'blico-l)rir.r
sançóes admin istrativas, em face d6 i111çir;r'r1',:

Concessionária e pelo Poder Concedente, s,',r
criminais estabelecidas na legislaçáo aplicáv€'1.

cAPíl'u[.-r " ,

DAS DISPOS, ]i]II:,,

L,i

. ,.i,

,:,.1

:1, :rã() -"-i tabelecer

': !s:j; flidas pela

; l rnçi ers cíveis e
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PREFIII'IURAMIJNICIPALI)l't ;"' ( l,l.t)I(l
ESTADO DO FspíRrrp ,:,r i1, , )

Art.40 - Esta Lei terá aplicabilidade conrpltr":rl ,: ir:t .l.r'.i: ; ft:.1:rais,.Í;pecíÍicas,
não podendo contrariá-la, especialmenb t:t; 1,. ',:,.(.'.'"i' t'' 1 l.'9104, 8.987/95,
11.445107,13.019114.,8.666/93; 14.13312A21 c j . , r,: r, l'\,:1r ah,:ra;óes

Art. 41 - Esta Lei entra em vigor na data de sr.ta F,LrLl ri:àr. I ' .e i:,.)ar,{lc, ';e a;
disposiçóes em contrário.

Afonso Cláudio. 23 de janeiro de 2023.
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